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L E I 1 0 . 2 9 7 / 9 6  –  S U J E I T O  P A S S I V O

• Art. 8° Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com 

habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operações de 

circulação de mercadoria ou prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior.

• Art. 9° São responsáveis pelo pagamento do imposto devido e acréscimos 

legais:

 III - solidariamente com o contribuinte:

 c) as pessoas cujos atos ou omissões concorrerem para o não-recolhimento do 

tributo ou para o descumprimento de obrigações tributárias acessórias;



I N C O N S I S T Ê N C I A S  X  F R A U D E

• AS MALHAS FOCAM NAS INCONSISTÊNCIAS

• AS FRAUDES NÃO SÃO OBJETO DAS MALHAS, MAS PODEM SE ORIGINAR 
DELAS, QUANDO:

1. O FISCAL QUISER APURAR MAIS DADOS POR DESCONFIAR DO 
COMPORTAMENTO DO SUJEITO PASSIVO;

2. O FISCAL QUISER APURAR MAIS DADOS POR DESCONFIAR DO 
COMPORTAMENTO CONTABILISTA;

3. HOUVER NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA DEVIDO À DIFICULDADE DE 
CIÊNCIA/COMUNICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO OU CONTABILISTA;

 



I N F O R M A L ( M A L H A )  X  F O R M A L ( F I S C A )

• Monitoramento

• Acompanhamento 

• Inconsistência (razoável certeza)

• Diálogo – pessoal, email ou chat

• Prazo elástico/flexível

• Resolução dos problemas de forma 

amigável

• PREVENTIVO

• Fiscalização

• Infração (razoável certeza de que há 

descumprimento

• Sem necessidade de diálogo

• Contraditório o ampla defesa

• Obediência aos prazos

• Resolução dos problemas conforme 

prerrogativas do Direito administrativo

• PUNITIVO



F I S C A L I Z A Ç Ã O

• LEI 3938/66 – Art 111 – Termos em diligência

• REGULAMENTO DAS NORMAS GERAIS (RNGDT) – Arts 114 a 117

• CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – Arts 194 a 200

• Lei 5983/81 – Notificação Fiscal art 62 a 68 

• Art. 62. As multas previstas nesta Lei serão exigidas através da emissão de Notificação 
Fiscal, juntamente com o imposto, quando devido, no momento da constatação das 
infrações.

 



L A N Ç A M E N T O  T R I B U T Á R I O -  C T N

• Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir 

o crédito tributá rio pelo lançamento, assim entendido o procedimento 

a dministra tivo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da 

obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o 

montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, 

propor a aplicação da penalidade cabível.

• O lançamento é privativo da autoridade administrativa fazendária e ora é 

visto como ato ora como procedimento, que constitui o crédito tributário



L A N Ç A M E N T O  T R I B U T Á R I O -  AT O  

A D M I N I S T R AT I V O

• Os atos administrativos são toda manifestação unilateral de vontade da 

Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim 

imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar 

direitos ou impor obrigações aos administrados ou a si própria.

• A Constituição do Crédito Tributário formalizado por meio da 

Notificação fiscal, é um ato administrativo, que agindo nessa qualidade, 

tem por fim imediato impor obrigações principais aos administrados 

(impor o pagamento de imposto e multa aos contribuintes)

• O Crédito Tributário interfere na vida do sujeito passivo, pois o obriga a 

pagar/parcelar, discutir administrativamente ou judicialmente, e 

consequentemente, utilizar de profissionais de contabilidade e direito.



F A S E S  D O  P RO C E D I M E N T O  

A D M I N I S T R AT I V O  F I S C A L

• TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO

• TERMO DE INTIMAÇÃO PARA DEFESA PRÉVIA - TIFDP

• APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA (OPCIONAL)

• PAGAMENTO NA DEFESA PRÉVIA (OPCIONAL) – Redução de 70% da multa

• PARCELAMENTO NA DEFESA PRÉVIA (OPCIONAL)

• MANIFESTAÇÃO FISCAL EM DEFESA PRÉVIA 

• NOTIFICAÇÃO – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (imposto e 

multa)

• TERMO DE ENCERRAMENTO



F A S E S  D O  P RO C E D I M E N T O ( O B R I G A Ç Ã O  

A C E S S Ó R I A  D E  VA L O R  F I X O )

• TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO (opcional)

• NOTIFICAÇÃO – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO multa)

• TERMO DE ENCERRAMENTO

• OBS.: pode ser somente a Notificação fiscal

• Ex.: Omissão de DIME e de GIA



C I Ê N C I A

• Lei n° 3.938, de 26 de dezembro de 1966

• Art. 225-A. A intimação ao sujeito passivo da constituição do crédito tributário, de decisão proferida 

em processo e de quaisquer outros atos administrativos será feita:

• I - pessoalmente, mediante assinatura do sujeito passivo, de seu representante legal ou de preposto 

idôneo;

• II – por meio eletrônico, na forma do art. 221-A;

• III - por via postal, com registro e aviso de recebimento; e

• IV - por publicação de Edital de Notificação em meio oficial, quando não for possível a 

intimação na forma de qualquer um dos meios previstos nos incisos I a III

https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_221A
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_221A
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_221A
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_221A
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1966/lei_66_3938.htm#art_221A


C I Ê N C I A

• Considera-se feita a intimação:

• Se pessoal, na data da assinatura;

• Se por via postal, na data indicada no aviso de recebimento; e

• Se por edital, quinze dias após a data de sua publicação.



C I Ê N C I A  -  D T E C  L E I  3 9 3 8 / 6 6 ,  A R T I G O  2 2 1 - A

• Fica dispensada a intimação pessoal ou por via postal do sujeito passivo no âmbito do 

DTEC 

• A comunicação eletrônica é considerada recebida:

• I – no dia em que o credenciado efetuar a consulta eletrônica ao seu teor;

• II – na data do término do prazo de 10 (dez) dias, contados da data de envio da 

comunicação, caso não ocorra a consulta de que trata o inciso I deste parágrafo; ou

• III – no primeiro dia útil subsequente aos prazos estabelecidos nos incisos I e II deste 

parágrafo, quando recaírem em dia não útil.



D O M I C Í L I O  

T R I B U T Á R I O  

E L E T R Ô N I C O  

D O  

C O N T R I B U I N T E -  

D T E C

• O DTEC constitui espaço virtual de interação 
comunicacional entre a SEF e os sujeitos 
passivos dos tributos estaduais, servindo para:

• I – cientificar o sujeito passivo dos atos e dos 
termos emitidos em procedimento fiscal de 
constituição do crédito tributário;

• III - cientificar o sujeito passivo de quaisquer 
decisões, finais ou interlocutórias, em processos 
de seu interesse em tramitação na SEF;

• IV - cientificar o sujeito passivo da resposta à 
consulta tributária formulada nos termos do art. 
209 desta Lei e dos atos processuais a ela 
relativos;

• V - cientificar o sujeito passivo da concessão 
de tratamentos tributários diferenciados 
requeridos à SEF;

• VI - cientificar o sujeito passivo de pedido de 
diligência em processo de seu interesse; e

• VII - expedir avisos, comunicações e 
solicitações.



T E R M O  D E  C I Ê N C I A



O B R I G A Ç Ã O  T R I B U T Á R I A  –  L E I  3 9 3 8 / 6 6

• Art. 17. Obrigação tributária é principal ou acessória.

• § 1° A obrigação principal surge com a ocorrência de fato gerador, tem por 

objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 

juntamente com o crédito dela decorrente.

• § 2° A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto 

as prestações, positivas ou negativas, nela prevista no interesse da arrecadação 

ou da fiscalização dos tributos.

• § 3° A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, 

converte-se em obrigação principal, relativamente à penalidade pecuniária.



N Ã O - C U M U L AT I V I DA D E

• Princípio constitucional – CF, art 155, II, §2º, I

• Lei 10.297/96, art. 21 a 31

• Art. 24. O direito de crédito, para efeito de compensação com 

débito do imposto, reconhecido ao estabelecimento que tenha 

recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados 

os serviços, está condicionado à idoneidade da documentação e, 

se for o caso, à escrituração nos prazos e condições 

estabelecidos na legislação.



D I R E I T O  A O  C R É D I T O  E  

E S C R I T U R A Ç Ã O  I N I D Ô N E A

• RICMS, Art. 31 §§1° e 2°

• § 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se escrituração inidônea, impedindo o

creditamento do imposto:

• I – a utilização dos códigos de ajustes da Escrituração Fiscal Digital (EFD) em desacordo com a legislação;

ou

• II – a utilização de códigos de ajuste da EFD genéricos, na hipótese de a legislação estabelecer códigos

específicos para a operação ou prestação.

• § 2º O disposto no § 1º deste artigo também se aplica à escrituração de créditos presumidos ou de qualquer

outro crédito escriturado em função de saídas de mercadoria ou prestação de serviços.

•



F I S C A L I Z A Ç Ã O  M A S S I VA  DA S  M A L H A S

• MASSIVA – Execução em massa, automatizada;

• INFRAÇÕES DEFINIDAS, PADRONIZADAS

• INTIMAÇÕES – DEFESA PRÉVIA

• GRANDES QUANTIDADES DE PROCEDIMENTOS

• EM 2023, SÃO 15.731 Procedimentos (1 por Estabelecimento)

• 20.598 infrações



F I S C A L I Z A Ç Ã O  M A S S I V A  D A S  M A L H A S

• Operação/Prestação não submetida à tributação – Lei 10.297/96, art. 52 

“Deixar de submeter, total ou parcialmente, operação ou prestação 

tributável à incidência do imposto” 

• Crédito indevido - Lei 10.297/96, art. 55 “Apropriar crédito de imposto 

considerado indevido pela legislação tributária”

• Descumprimento de obrigação acessória - Lei 10.297/96, art. 83-A, 83-B, 

86 – omissão de entrega de EFD, DIME, GIA, e omissão de escrituração 

de documentos fiscais

• Obrigação principal – multas variam de 75% e 100% do valor do imposto 

(não é não-confisco)

• Descumprimento de obrigação acessória: 212,00 a 10.000,00 por período.

 



L A N Ç A M E N T O  T R I B U T Á R I O -  C T N

• Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir 

o crédito tributá rio pelo lançamento, assim entendido o procedimento 

administra tivo tendente a:

• Verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente;

• Determinar a matéria tributável;

• Calcular o montante do tributo devido;

• Identificar o sujeito passivo; 

• Propor a aplicação da penalidade cabível;

• Obs.: RMIT e Presunção Legal.



T E R M O  D E  I N Í C I O  D E  F I S C A L I Z A Ç Ã O

• Artigo 196 do CTN (Lei n 5.172/66) e os artigos 114 a 119 do RNGDT/SC (Decreto 
n22.586/84)

• LC 313 - Art. 46. Os termos de início e de conclusão da fiscalização deverão, 
obrigatoriamente, circunscrever precisamente seu objeto, vinculando-o à Administração 
Tributária. Apresentar prazo de início e conclusão, com possibilidade de prorrogação por 
igual período.

• Afasta a espontaneidade – Lei 3938/66, art. 41 “A responsabilidade é excluída pela 
denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo 
devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade 
administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.” MALHA.

• Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de 
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração.









D E F E S A  P R É V I A  –  L C  3 1 3 / 0 5

• Art. 25. A notificação do lançamento ao contribuinte deverá ser precedida de intimação para 

que o contribuinte apresente sua defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias.

• § 1º A não-apresentação de defesa prévia não impede o prosseguimento do processo, mas não 

implica confissão quanto à matéria de fato.

• § 2º A intimação para apresentação de defesa prévia fica dispensada nos lançamentos relativos:

• I – às infrações por descumprimento de obrigação tributária acessória, com multa estabelecida 

em valor fixo;

• II  IPVA não recolhido; e

• III - às infrações constatadas no trânsito de mercadorias quando ficar caracterizado o flagrante e 

a lavratura do ato fiscal não depender de qualquer outra verificação ou diligência.

• § 3º O cumprimento da obrigação tributária após o ciente da intimação para defesa prévia nã o 

afa s ta  a exigibilidade da  multa  cabível.

• § 4º Durante o transcurso do prazo previsto no caput fica suspensa a contagem do prazo para 

conclusão da fiscalização.



D E F E S A  P R É V I A  –  L C  3 1 3 / 0 5

• PAGAMENTO TEM REDUÇÃO DE 70% DA MULTA.

• PARCELAMENTO TEM REDUÇÃO DE MULTA PARA CADA PARCELA.

• POR SER UMA FASE ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, 

EVITA A EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL, PARA QUEM É OPTANTE.

• O PARCELAMENTO CANCELADO POR FALTA DE PAGAMENTO – SERÁ 

CONSTIUÍDO O CRÉDITO PELO SALDO REMANESCENTE.



D E F E S A  P R É V I A  –  L C  3 1 3 / 0 5

• POR SER MATÉRIA DE FATO, O SUJEITO PASSIVO DEVE SE PREOCUPAR EM 

APRESENTAR INFORMAÇÕES QUE COMPROVEM A INEXISTÊNCA DA 

INCONSISTÊNCIA/INFRAÇÃO.

• EX.: A INFRAÇÃO INDICA 10 NF COM DÉBITO DE ICMS NÃO RECOLHIDO. 

SUJEITO PASSIVO DEMONSTRA QUE HOUVE O RECOLHIMENTO.

• SE FISCO INDICA A SITUAÇÃO “A”, SUJEITO PASSIVO COMPROVA “ñA“

• BOA-FÉ NÃO AFASTA A EXIGÊNCIA DO TRIBUTO E APLICAÇÃO DA MULTA

• CTN, Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da 

legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, 

natureza e extensão dos efeitos do ato.



M A N I F E S TA Ç Ã O  F I S C A L  E M  D E F E S A  

P R É V I A  

• SE NÃO HOUVER DEFESA, CONVERTE O TIFDP EM NOTIFICAÇÃO 

FISCAL.

• SE HOUVER DEFESA, PODE SER ACATADA OU NÃO PELO FISCAL 

RESPONSÁVEL:

1. SE ACATADA, NÃO CONVERTE EM NOTIFICAÇÃO FISCAL

2. SE ACATADA PARCIALMENTE, CONVERTE A PARTE NÃO ACEITA

3. SE NÃO ACATADA, CONVERTE INTEGRAL EM NOTIFICAÇÃO FISCAL





N O T I F I C A Ç Ã O  F I S C A L  –  R E L AT Ó R I O  D E  

A U D I T O R I A  E  A N E X O S

• 30 dias é o prazo para pagar/parcelar/reclamar

• Pagamento extingue o crédito tributário

• Parcelamento suspende a exigência do crédito tributário até o 

pagamento da última parcela – que, por sua vez, extingue.

• Reclamação administrativa – contencioso - suspende a 

exigência do crédito tributário até o trânsito em julgado 

administrativo – extinguindo ou não

• Finalizado o prazo de 30 dias sem umas das ações acima, o 

crédito tributário torna-se definitivo.

• Inscrição em dívida ativa



C O N S T I T U I Ç Ã O  D E F I N I T I VA  D O  C R É D I T O  

T R I B U T Á R I O  -  C O N S E Q U Ê N C I A S

• DVA – Dívida ativa

• Execução pela PGE.

• Denúncia pelo MP – Lei 8137/90 – Crime cotra a ordem tributária

• Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

• I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;

• II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de 
qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;

• III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento 
relativo à operação tributável;

• IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou 
inexato;

• V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, 
relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em 
desacordo com a legislação.



C O N S T I T U I Ç Ã O  D E F I N I T I VA  D O  C R É D I T O  

T R I B U T Á R I O  -  C O N S E Q U Ê N C I A S

• Exclusão do simples nacional – LC 123/06, art. 26, 28 e 29; RIMCS,  Anexo IV, Arts 6 e 7.

• A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando houver 

descumprimento reiterado da obrigação emitir documento fiscal de venda ou prestação de 

serviço:

• Considera-se prática reiterada:

• a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de idênticas 

infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) anos-

calendário, formalizadas por intermédio de auto de infração ou notificação de lançamento; ou

• a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de artifício, ardil ou 

qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com o fim de 

suprimir ou reduzir o pagamento de tributo.



E X C L U S Ã O  D O  S I M P L E S  N A C I O N A L  -  

P RO C E D I M E N T O

• Exclusão do simples nacional –RIMCS,  Anexo IV, Arts 6 e 7.

• Compete à Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda  

excluir o contribuinte de ofício do regime do Simples Nacional; e

• Será emitido Termo de Exclusão da Opção pelo Simples Nacional.

• O contribuinte poderá solicitar à autoridade fiscal responsável pela emissão do termo 

reconsideração da exclusão de ofício no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 

ciência do termo previsto no caput deste artigo.

• Da decisão da autoridade fiscal caberá recurso ao Gerente de Fiscalização no prazo de 

15 (quinze) dias contados da data da ciência da decisão do pedido de reconsideração.



P RO C E D I M E N T O  

A D M I N I S T R AT I V O  

F I S C A L

OBRIGADO!
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